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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PREVIDENCIÁRIO.  POLICIAL 
CIVIL  APOSENTADO.  INGRESSO  NO  SERVIÇO  PÚBLICO 
ANTES DA EC N. 41/2003. DIREITO À PARIDADE. PRETENSÃO 
DE INCORPORAÇÃO DE VANTAGEM POSTERIOR. BOLSA DE 
DESEMPENHO  PROFISSIONAL.  RUBRICA  EVENTUAL  E 
TRANSITÓRIA,  NÃO  INCORPORADA  À  REMUNERAÇÃO. 
DESTINAÇÃO  EXCLUSIVA  A  SERVIDORES  LOTADOS 
EFETIVAMENTE NO  PODER EXECUTIVO.  IMPOSSIBILIDADE 
DE INCORPORAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 3º, DA LEI 
9.383/2011  E  DO  ARTIGO  3º,  DO  DECRETO  33.686/2013. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO DIREITO À PARIDADE DOS 
PROVENTOS.  ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO. VANTAGEM 
OUTORGADA A TODOS OS SERVIDORES DAQUELA CLASSE, 
INDISTINTAMENTE.  DIREITO  À  PARIDADE.  EFEITOS 
FINANCEIROS RETROATIVOS À IMPETRAÇÃO DO  WRIT OF 
MANDAMUS.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.  CONCESSÃO 
PARCIAL DA SEGURANÇA.

-  A  Bolsa  de  Desempenho  Profissional,  instituída  na  Lei  n. 
9.383/2011  e  regulamentada  por  meio  do  artigo  3º,  do  Decreto 
33.686/2013, possui um caráter nitidamente eventual e transitório, 
não  se  enquadrando  na  categoria  de  vantagem  permanente 
peremptoriamente exigida à incorporação de rubricas por força da 
paridade entre vencimentos/proventos.

- Esclarecendo tal entendimento, emerge o normativo inscrito no 
Decreto 33.686/2013, supra, para o qual tal benesse não é concedida 
genericamente a toda a categoria profissional em apreço, mas, sim, 
unicamente, aos servidores civis do Grupo Operacional da Polícia 
Civil que estejam exercendo efetivamente suas atividades junto ao 
Poder Executivo.



- Isentando de dúvidas o raciocínio em comento,  fez por bem o 
legislador  ao  prever,  no  art.  3º  da  Lei  instituidora  da  Bolsa  de 
Desempenho  Profissional,  de  n.  9.383/2011,  que  a  verba  em 
referência  “não  se  incorporará  ao  vencimento  ou  salário  do 
servidor para qualquer efeito e não poderá ser utilizado como base 
de cálculo para  contribuição  previdenciária  ou quaisquer  outras 
vantagens,  inclusive  para  fins  de  cálculo  dos  proventos  da 
aposentadoria e das pensões”.

- O Adicional de Representação, previsto na alínea “o” inciso I do 
art. 6º da Lei nº 9.703/2012, foi concedido de forma geral a todos os 
“Escrivão  de  Polícia,  Classe  C”,  não  havendo  razão  para  não 
estender a vantagem aos servidores inativos que possuem direito à 
paridade.  Isso  porque  “Estende-se  aos  servidores  inativos  a 
gratificação extensiva,  em caráter genérico,  a todos os servidores 
em atividade, independentemente da natureza da função exercida 
ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da CF/88)”1.

-  Segundo o Colendo STJ,  "O entendimento firmado nesta Corte, 
em  se  tratando  de  concessão  em  mandado  de  segurança,  é  no 
sentido  de  que  os  efeitos  financeiros  retroagem  a  data  da 
impetração. Agravo regimental provido”2.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, conceder parcialmente a segurança, nos termos 
do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 127.

RELATÓRIO

Trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  Francisco 
Andrade  da  Silva  contra  ato  supostamente  ilegal  praticado  pelo  Presidente  da 
PBPREV – Paraíba Previdência, consistente na afronta do direito líquido e certo do 
impetrante à isonomia e à paridade de seus proventos, posto não ter a autoridade 
coatora  implantado  em  seus  respectivos  contracheques  a  bolsa  de  desempenho 
profissional,  concedida  pelo  Decreto  n.  33.686/2013  e  imbuída  de  cunho  geral  e 
permanente, bem como na não implantação do adicional de representação instituído 
pela Lei estadual n. 9.703/2012.

A esse respeito, afirmam que o ato ilegal consiste na omissão do 
impetrado na implantação da gratificação de desempenho profissional e adicional de 
representação nos proventos dos aposentados em litígio, porquanto devida, tendo 
1 STF - RE 590.260/SP - Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Pleno – j. 24/6/2009 - DJe de 22/10/2009.
2 AgRg no REsp 1189211/TO, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 08/02/2013



em mente a natureza geral da verba, paga indistintamente a todos os servidores de 
polícia civil em atividade, bem como a proteção garantida aos mesmos pelo princípio 
da paridade, previsto nos parágrafos 4º e 8º, do artigo 40, da Constituição Federal 
vigente.

Sustenta  que  o  Adicional  de  Representação  tem natureza  de 
caráter geral, alcançando todos os servidores do grupo polícia civil, e a exclusão de 
seu  recebimento  pelos  servidores  inativos  e  pensionistas  implica  em  ofensa  aos 
princípio da paridade e isonomia.

Ao final, pugna pela concessão da segurança pretendida, a fim 
de  que  seja  determinada  à  autoridade  coatora  a  implantação  da  gratificação  de 
desempenho  profissional  e  o  adicional  de  representação  no  provento  de  sua 
aposentadoria  e,  inclusive,  para  que os  efeitos  financeiros  correspondentes  sejam 
deferidos a partir da impetração do writ.

Notificada, a autoridade apontada como coatora prestou suas 
informações, pugnando pela denegação da segurança, arguindo, em apertada síntese: 
a natureza  propter laborem  da bolsa de desempenho profissional e do adicional de 
representação pretendida, nos termos da própria lei  instituidora, de n. 9.383/2011, 
não  tendo  caráter  geral  ou  não  sendo,  sequer,  objeto  base  de  cálculo  das 
contribuições previdenciárias.

Instado a se manifestar, o representante do Parquet em atuação 
nesta  instância  opinou  pela  concessão  parcial  da  ordem,  garantindo-se, 
consequentemente, o direito da paridade do impetrante em relação ao adicional de 
representação perseguido pela mesma.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação,  cumpre  adiantar  que  a  segurança  ora  pretendida  merece  parcial 
acolhida

A esse respeito, faz-se fundamental destacar que a controvérsia 
submetida ao crivo desta Corte de Justiça transita em redor da discussão acerca do 
direito  subjetivo do impetrante,  policial  civil  aposentado,  à  implantação,  em seus 
respectivos  proventos,  por  ocasião  dos  princípios  da isonomia e  da paridade,  da 
vantagem  denominada  Bolsa  de  Desempenho  Profissional  e  do  adicional  de 
representação, instituída por meio da Lei Estadual n. 9.383/2011 e regulamentada no 
Decreto de n. 33.686/2013 e pela pela LC n. 39/85 e implementado pela Lei Estadual 
nº 9.703/2012.



À luz  de  tal  raciocínio,  é mister  denotar,  inicialmente,  que  a 
Constituição Federal vem estender aos aposentados o direito de integrar aos seus 
proventos  quaisquer  benefícios  ou  vantagens  concedidos  aos  servidores  em 
atividade,  desde  que  ingressos  no  serviço  público  antes  da  vigência  da  Emenda 
Constitucional de n. 41/2003, nas linhas dos §§ 4º e 8º, do art. 40, da CF, in verbis:

“Art.  40,  §  4º  -  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  e  critérios 
diferenciados  para  a  concessão  de  aposentadoria  aos  abrangidos 
pelo  regime  de  que  trata  este  artigo,  ressalvados  os  casos  de 
atividades  exercidas  exclusivamente  sob condições  especiais  que 
prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade  física,  definidos  em  lei 
complementar.

Art. 40, § 8º - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de 
aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em  atividade,  sendo  também  estendidos  aos  aposentados  e  aos 
pensionistas  quaisquer  benefícios  ou  vantagens  posteriormente 
concedidos  aos  servidores  em  atividade,  inclusive  quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 
concessão da pensão, na forma da lei”.

Nesse  referido diapasão,  uma vez  constatada a  paridade do 
regime  previdenciário  dos  impetrantes,  porquanto  investidos  em  seus  cargos 
públicos  em  momento  bastante  anterior  à  EC  n.  41/2003,  há  de  se  examinar  a 
pretensão  à  luz  do  regime  legal  aplicável  à  vantagem  da  qual  se  pleiteia  a 
incorporação nos proventos, quais sejam a Lei n. 9.383/2011 e o Decreto 33.686/2013 e 
criado  LC n.  39/85  e  implementado  pela  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  a  fim de  se 
vislumbrar a natureza jurídica e a extensão da vantagem ora discutida.

Com efeito, voltando-se primeiramente à análise da lei criadora 
da Bolsa de Desempenho Profissional em discussão, de n. 9.383/2011, depreende-se 
que o legislador estadual autoriza ao Poder Executivo Estadual, em seus artigos 1º e 
2º, a concessão de tal rubrica a servidor público efetivo, mediante edição de Decreto 
do Governador do Estado voltado à disciplina: da categoria profissional beneficiária 
da benesse; dos critérios para a sua concessão e para a avaliação do profissional e 
manutenção da Bolsa; assim como do valor da vantagem regulamentada.

Sob tal prisma, com espeque na inteligência acima esposada, 
exsurge o próprio teor do Decreto n. 33.686/2013, já mencionado, o qual, editado pelo 
Chefe  do  Poder  Executivo  Estadual  nos  precisos  termos  da  lei  instituidora  da 
vantagem,  encontra-se voltado,  especificamente em seu artigo 3º,  à  concessão e  à 
regulamentação  da  rubrica  em  relação  aos  policiais  civis  em  exercício  no  Poder 
Executivo, nos termos do seguinte enunciado normativo, infra:



“Decreto  n.  33.686/2013,  Art.  3º  -  Fica  concedida  a  Bolsa  de 
Desempenho  Profissional  aos  servidores  civil  pertencentes  ao 
Grupo Operacional  Polícia  Civil  abaixo especificadas,  desde que 
desempenhem  suas  atividades    efetivamente   no  Poder  Executivo  , 
com o seguinte valor:

I – Delegado de Polícia Civil, Classe A: R$ 332,07;

II – Delegado de Polícia Civil, Classe B: R$ 370,71;

III – Delegado de Polícia Civil, Classe C: R$ 411,15;

IV – Delegado de Polícia Civil, Classe Especial: R$ 496,70;

V – Perito Oficial, Classe A: R$ 234,98;

VI – Perito Oficial, Classe B: R$ 262,84;

VII – Perito Oficial, Classe C: R$ 292,49;

VIII – Perito Oficial, Classe Especial: R$ 324,11” (GRIFEI).

Desta feita, a partir da simples apreciação dos diplomas legais 
em apreço, vislumbra-se, inequivocamente, que a Bolsa de Desempenho Profissional 
pretendida  pelo  impetrante  não  possui,  ao  arrepio  do  afirmado  na  pretensão 
exordial,  um  caráter  permanente  e  genérico,  mas,  sim,  meramente  eventual  e 
transitório, especialmente porquanto, por não se estenderem a todos, restringem-se 
aos servidores ocupantes dos cargos de delegados e peritos oficiais da Polícia Civil 
que se encontrem em efetivo exercício junto ao Poder Executivo.

Não basta, pois, que o servidor ocupe o cargo de delegado ou 
perito oficial da Polícia Civil ou que já tenha atuado junto ao Executivo, mas que 
esteja exercendo suas funções diretamente em órgão do Poder Executivo Estadual. 
Em outras  palavras,  salutar  o  destaque de  que a  vantagem requerida  somente  é 
devida à época em que o servidor estiver exercendo suas atribuições junto ao Poder 
Executivo, cessando quando do afastamento ou da aposentadoria do agente.

Reforçando o entendimento referendado linhas acima, revela-
se transparente o sentido propugnado no artigo 3º, da Lei n. 9.383/2011, criadora do 
benefício em comento, cujo enunciado consagra, em todos os seus termos, que “a 
Bolsa de Desempenho Profissional não se incorporará ao vencimento ou salário do 
servidor para qualquer efeito e não poderá ser utilizado como base de cálculo para 
contribuição previdenciária ou quaisquer outras vantagens, inclusive para fins de 
cálculo dos proventos da aposentadoria e das pensões”.

Nesse  viés  peculiar,  não  subsistem  quaisquer  dúvidas  a 
respeito da impossibilidade de extensão de tal benesse pecuniária aos impetrantes 
aposentados, seja porque aquela não se enquadra na condição de vantagem geral e 
permanente,  não  sendo  parte  integrante  da  remuneração  do  servidor  público, 
tampouco  para  fins  de  cálculo  do  benefício  previdenciário,  seja  porque  os 
impetrantes não mais se encontram na alçada da hipótese de concessão da Bolsa de 
Desempenho Profissional, isto é, em exercício efetivo no Poder Executivo.



Segundo  tal  inteligência,  mostra-se  imprescindível  que  a 
fundamentação  acima  perfilhada  vem  sendo  esposada,  inclusive,  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  nos termos do que evidencia a seguinte ementa de julgamento, 
referente a caso em que, denotando a relação intrínseca entre o benefício e o efetivo 
exercício do cargo público, a Corte Maior reconhece a impossibilidade de extensão 
da referida vantagem aos servidores inativos e pensionistas, in verbis:

“Auxílio-alimentação. - Esta Corte tem entendido que o direito ao 
vale-  alimentação  ou  auxílio-alimentação  não  se  estende  aos 
inativos  por  força  do  §  4º  do  artigo  40  da  Constituição  Federal, 
porquanto se trata, em verdade, de verba indenizatória destinada a 
cobrir os custos de refeição devida exclusivamente ao servidor que 
se encontrar no exercício de suas funções,  não se incorporando à 
remuneração nem aos proventos de aposentadoria (assim, a título 
exemplificativo,  nos  RREE  220.713,  220.048,  228.083,  237.362  e 
227.036). - E ainda em face do § 8º do artigo 40 na redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 20/98, o Plenário deste Tribunal, ao julgar 
a ADI 575, manteve o entendimento de que "a regra de extensão aos 
inativos  das  melhorias  da  remuneração  dos  correspondentes 
servidores em atividade (CF, art. 40, § 8º, cf. EC 20/98) não implica a 
permanente  e  absoluta  paridade  entre  proventos  e  vencimentos, 
dado que nos últimos se podem incluir vantagens pecuniárias que, 
por sua natureza, só podem ser atribuídas aos serviço ativo". Dessa 
orientação  divergiu  o  acórdão  recorrido.  Recurso  extraordinário 
conhecido e provido. (STF, RE 318684, Relator(a):  Min. MOREIRA 
ALVES, Primeira Turma, 09/10/2001).”

Nesse diapasão, frise-se que caminho idêntico vem trilhando a 
mais recente e abalizada Jurisprudência dos Tribunais Pátrios, consoante se verifica a 
partir do exame dos julgados colacionados a seguir:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INTEGRALIDADE  DE  PENSÃO.  COMPROVAÇÃO  DA 
DIFERENÇA  PELA  PENSIONISTA.  RECURSO  DE  AGRAVO 
IMPROVIDO  À  UNANIMIDADE.  1  -  Com  efeito,  a  teor  do 
disposto no art. 40, §§ 7º e 8º, da CF/88 (antes do advento da EC nº 
41/2003),  consagrou-se  que  os  proventos  de  aposentadoria  e  as 
pensões serão reajustados na mesma proporção e na mesma data em 
que  restar  alterada  a  remuneração  dos  servidores  em  atividade, 
inclusive  quanto  à  implementação  de  quaisquer  benefícios  ou 
vantagens, ressalvadas aquelas concedidas em razão das condições 
excepcionais  em  que  está  sendo  prestado  um  serviço  comum 
(propter laborem).  2-  In casu,  para comprovar o malferimento ao 
seu direito à paridade, a pensionista utilizou-se dos demonstrativos 
de  pagamento  e  da  certidão  que  noticia  acerca  dos  valores  dos 
vencimentos que o ex-segurado estaria percebendo se vivo estivesse 



(fls.  15/17).  3-  Ademais,  não  pode  o  Estado  inovar,  por  meio  de 
Recurso  de  Agravo,  trazendo  tese  que  não  foi  abordada  na 
contestação, nem sequer no apelo por não se tratar de fato novo. 4-
Recurso  improvido  à  unanimidade.  (TJ-PE  -  AGV:  3040475  PE  , 
Relator:  José  Ivo  de  Paula  Guimarães,  Data  de  Julgamento: 
13/06/2013,  2ª  Câmara  de  Direito  Público,  Data  de  Publicação: 
03/07/2013).

EMENTA  -  APELAÇÃO/REEXAME  NECESSÁRIO  -  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  -  SERVIDOR  MUNICIPAL  APOSENTADO  - 
REGIME  DE  PREVIDÊNCIA  GERAL  -  INSS  -  DIFERENÇAS  - 
DIREITO  AO  RECEBIMENTO  -  LEI  MUNICIPAL  -  JUROS  DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA - ARTIGO 1º-F, DA LEI N. 
9.494/97  -  NOVA REDAÇÃO -  INOBSERVÂNCIA  -  SENTENÇA 
PARCIALMENTE  REFORMADA.  O  servidor  municipal 
aposentado  de  Ipatinga  faz  jus  ao  recebimento  das  diferenças 
havidas entre  o  provento percebido e a remuneração a que teria 
direito se na atividade estivesse. Inteligência do artigo 10, da Lei 
municipal  n.  1.311/94,  com  redação  dada  pela  Lei  municipal  n. 
1.579/98. Ajuizada a demanda aos 13/04/2011, a incidência de juros 
de mora e correção monetária sobre o valor da condenação imposta 
ao Município deve  observar  os  ditames do artigo  1º-F,  da Lei  n. 
9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei  n.  11.960/09.  REEXAME 
NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  MUNICÍPIO  DE 
IPATINGA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA. 
VENCIMENTOS  E  REMUNERAÇÃO.  JUROS  E  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  A  Lei 
Municipal  n.º  1.311/94,  ao  prever  a  complementação  da 
aposentadoria,  não  o  fez  somente  com  relação  aos  servidores 
titulares  de  cargo  efetivo,  mas  a  todos  os  seus  servidores,  sem 
distinção daqueles estabilizados por força do art. 19 do ADCT.  A 
paridade  prevista  em lei  entre  os  "vencimentos"  percebidos  pelo 
servidor em ativa e após a inatividade não garante o recebimento 
das  parcelas  propter  laborem,  razão  pela  qual  não  se  pode 
determinar  a  complementação  entre  os  proventos  e  a 
"remuneração", que inclui tal vantagem transitória. Ajuizada a ação 
na vigência da Lei n.º 11.960/09, a correção monetária deve incidir 
pelos  índices  da  Corregedoria-Geral  de  Justiça  desde  quando as 
parcelas  se  tornaram  devidas  até  a  data  da  citação,  quando  será 
aplicado o índice previsto no art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, com nova 
redação.  (TJMG  -  AC:  10313110108369001,  Rel.  Kildare  Carvalho, 
25/04/2013, 3ª CC)

Corroborando,  pois,  a  impossibilidade  de  implantação  da 
vantagem  em  discussão  nos  respectivos  proventos  do  impetrante,  afigura-se 
imperativa  a  análise,  mutatis  mutandis, de  julgado  da  10ª  Câmara  do  TJSP,  de 
Relatoria do Des. Antônio Carlos Villen, nos autos da Apelação n. 730.615-5/9, infra:



“A integralidade e isonomia com os vencimentos percebidos pelos 
servidores  em  atividade  previstas  nas  normas  constitucionais 
referidas não podem ter a interpretação defendida pelos autores. O 
legislador infraconstitucional  pode estabelecer regime gratificado 
de trabalho policial,  de  acordo com o critério populacional,  que, 
inegavelmente,  tem  vinculação  lógica  com  os  graus  de 
complexidade da atividade profissional e de dificuldade de fixação 
dos  policiais.  Evidentemente,  pode  também  dispor  que  referida 
gratificação não se incorpora aos vencimentos. Isso porque se trata 
de vantagem cuja percepção está condicionada ao efetivo exercício 
em  Organização  Policial  Militar  (OPM),  classificada  pela 
complexidade, segundo a população do Município em que sediada.

Ora,  se a vantagem depende do referido exercício nos locais que 
menciona,  se  ela  tampouco  se  incorpora  aos  vencimentos  dos 
servidores em atividade, é evidente que não pode ser estendida aos 
inativos  e  pensionistas.  Solução  contrária  implicaria  completa 
distorção  das  normas  constitucionais  mencionadas.  Na  verdade, 
significaria  conceder  aos  inativos  e  pensionistas  situação  mais 
favorável  que os da ativa,  os  quais,  para perceber  a gratificação, 
dependem do efetivo exercício em OPM, com as dificuldades de 
cunho profissional e pessoal inerentes ao local da respectiva sede.

É  óbvio  que  a  finalidade  dos  dispositivos  constitucionais  não 
respalda a pretensão dos autores. Quando eles determinam que as 
pensões correspondam ao valor dos proventos,  correspondentes à 
totalidade da remuneração que perceberia o servidor, o objetivo é 
assegurar  que  o  benefício  instituído  não  sofra  redução.  Buscam 
evitar que a criação de vantagens e benefícios aos funcionários em 
atividade  consista  em mero  expediente  para  mascarar  infundada 
discriminação dos aposentados e pensionistas.  Não impedem, no 
entanto,  que  os  proventos  e  pensões  sejam  calculados  com  a 
exclusão de benefícios cuja percepção esteja relacionada à natureza 
ou ao local do trabalho. A isonomia entre os proventos/pensões e os 
vencimentos não pode ser interpretada de maneira a extrapolar a 
própria  isonomia  geral  do  funcionalismo  prevista  na  redação 
original do art. 39, § 1º da Constituição Federal.

Em  suma,  os  referidos  dispositivos  constitucionais  não  têm  a 
amplitude  desejada  pelos  autores.  Esta,  em  última  análise, 
inviabilizaria  a  criação  de  mecanismos  de  estímulo  aos 
funcionários em atividade. Vantagens como o adicional em tela são 
instrumentos que atendem aos interesses da coletividade, uma vez 
que adequados à obtenção de maior eficiência do serviço policial. 
Não se trata de modificação da remuneração, nem de instituição de 
benefício ou vantagem de caráter geral e permanente, cuja aplicação 
aos  aposentados  é  obrigatória  pelas  normas  constitucionais 
referidas. Trata-se, isto sim, de vantagem que simplesmente pode 
existir  em  cada  período,  sempre  condicionada  ao  exercício  nos 
locais que a lei menciona. Sua finalidade é estimular o exercício das 



funções  em  locais  onde  as  atividades  profissionais  são  mais 
complexas e as dificuldades pessoais, mais agudas”.

Quanto  ao  adicional  de  representação,  urge  destacar  que  a 
vantagem objeto do presente litígio tem sua gênese no inciso XIV do art. 57 da Lei 
Complementar Estadual nº 58/2003 – Estatuto dos Servidores Públicos do Estado da 
Paraíba.

O  referido  normativo  não  traz  maiores  detalhes  acerca  do 
Adicional de Representação, limitando-se somente a prever a possibilidade de sua 
instituição, consonante se pode notar adiante:

“Art. 57. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei e 
das  estabelecidas  em  Lei  específica,  poderão  ser  deferidos  aos 
servidores: […]
[...]
XIV – Adicional de Representação”.

Posteriormente  à  edição  da  referida  lei  complementar,  o 
legislador  estadual  aprovou  um  novo  diploma  legislativo,  destinado, 
especificamente, a reger a Polícia Civil do Estado da Paraíba - LC n º 85/2008.

Ressalte-se, de logo, que sua natureza especial em relação ao 
Estatuto do Servidor Público Civil (LC nº 58/2003) ficou evidenciada no art. 18 e seu 
Parágrafo único, que, a um só tempo, estabelecem seu âmbito de abrangência e a 
aplicação, subsidiária daquela norma em relação a ela. Senão, vejamos: 

“Art. 18. São abrangidos pelo regime jurídico peculiar de que trata 
esta Lei Complementar os servidores investidos em cargos efetivos 
integrantes de carreiras que compõem a Polícia Civil do Estado da 
Paraíba.

Parágrafo único.  Os integrantes  das  carreiras  da Polícia  Civil  do 
Estado da Paraíba ficam submetidos  a  esta  Lei  Complementar  e, 
subsidiariamente, ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
do Estado”.

Mais  adiante,  ao  dispor  sobre  as  categorias  funcionais  que 
integram o Grupo Polícia Civil do Estado da Paraíba, o diploma legal estabelece que 
o  Grupo  Delegado  de  Polícia  Civil  integra  a  Categoria  Especial.  Por  outro  lado, 
enquadra o cargo “Escrivão de Polícia Civil”, na Categoria de Polícia Investigativa, 
como bem se pode ver no art. 19, I e III, que verberam:

“Art. 19. As categorias funcionais do Grupo Polícia Civil do Estado 
da Paraíba  ,  abrangidas  por  esta  Lei  Complementar,  integram as 
seguintes carreiras:



I – Categoria Especial: Delegado de Polícia Civil”. LC nº 85/2008.
[...]
III  -  Categoria de Polícia Investigativa;  Agente de Investigação e 
Escrivão de Polícia Civil”

Mais  adiante,  ao  tratar,  especificamente,  do  tema  objeto  do 
litígio,  a  LC  nº  85/2008  prevê  que  “o  adicional  de  representação  é  a  vantagem 
concedida por lei ao policial civil de Categoria Especial, em virtude da natureza e 
das peculiaridades do cargo exercido” (art. 97).

De logo, nota-se que a vontade do legislador foi restringir o 
pagamento  do  Adicional  de  Representação  apenas  à  Categoria  Especial,  na  qual 
estão contidos os Delegados de Polícia Civil.

Outro não foi o caminho tomado quando da regulamentação 
do  dispositivo,  através  da  Lei  Estadual  nº  8.673/2008,  que  “dispõe  sobre  o 
vencimento e a remuneração da Polícia Civil, de acordo com a Lei Complementar 
nº 85/2008 e dá outras providências”.

O art. 6º, que cuidou da regulamentar a vantagem, determinou:

“Art. 6º. O Adicional de Representação, previsto no art. 19 da Lei 
Complementar  nº  85,  de  12  de  agosto  de  2008,  é  devido  aos 
integrantes da Categoria Especial, constantes no inciso I do art. 19 
do citado diploma legal, e tem seus valores fixados na forma dos 
Anexos III, VII e X desta Lei.”

À toda evidência, quis o legislador que apenas os ocupantes de 
cargos integrantes da “Categoria Especial” fossem beneficiados com o Adicional de 
Representação, deixando de fora, todos os demais, inclusive os “Escrivães da Polícia 
Civil”, tal como o impetrante.

Ocorre que, posteriormente, editou-se a Lei nº 9.703/2012, que 
tratou de estender o Adicional de Representação para outras categorias da Polícia 
Civil, dentre eles, os Escrivães da Polícia Civil. A previsão está contida no art. 6º, I, 
“o”, do normativo, que verbera:

“Art. 6º. O Adicional de Representação, previsto no art. 57, inciso 
XIV, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, fica 
assim disciplinado:

I – para os servidores públicos pertencentes ao Grupo Ocupacional 
Polícia Civil, seus valores serão os seguintes: […]
o) Escrivão de Polícia, Classe C: R$ 327,42”.

Neste cenário, podem surgir dois questionamentos: 1. o artigo 



em  discussão,  pertencente  à  Lei  Ordinária  nº  9.703/2012,  que  regulamenta  os 
beneficiários do adicional de representação, não estaria contrariando as disposições 
do art. 97, da Lei Complementar nº 85/2008, que restringe a vantagem apenas aos 
Delegados de Polícia (Categoria Especial)? 2. tratando-se de norma posterior, haveria 
óbice à Lei Ordinária nº 9.703/2012 revogar a Lei Complementar nº 85/2008 e a Lei 
Ordinária  nº  8.673/2008,  ambas  de  natureza  especial,  abrangendo  agora  todos  os 
cargos do Grupo Ocupacional Polícia Civil, inclusive os Agentes de Investigação?

A resposta me parece negativa, em ambos os questionamentos.

Naquilo  que  se  refere  à  possibilidade  da  revogação  de  lei 
complementar por lei ordinária, há de se ter em mente que não há hierarquia entre as 
espécies normativas. O que as diferencia, além do quórum mais qualificado para a 
primeira,  é  o  âmbito  de  atuação  diverso,  que,  no  caso  da  lei  complementar,  é 
expressamente reclamado pela Constituição Federal, enquanto que na lei ordinária, o 
campo de atuação é residual.

Existindo, pois, áreas de regulação diferente, não se pode falar 
em hierarquia entre as espécies normativas. Sobre o tema, Celso Ribeiro Bastos fala:

“Não existe hierarquia entre as espécies normativas elencadas no 
art. 59 da Constituição Federal. Com exceção das Emendas, todas as 
demais espécies se situam no mesmo plano. A lei complementar 
não é superior à lei ordinária, nem esta é superior à lei delegada, e 
assim por diante. O que distingue uma espécie normativa da outra 
são certos aspectos na elaboração e o campo de atuação de cada 
uma delas.  […]  De forma que,  se  cada uma das  espécies  tem o 
campo próprio de atuação, não há que se falar em hierarquia.”3.

Em  que  pese  terem  campos  de  atuação  diversos,  não  é 
incomum que o legislador opte por lançar mão da edição de lei complementar para 
regular  situações  que  não  reclamam  tal  reserva.  Nestes  casos,  embora  seja 
formalmente complementar, o diploma legislativo tem natureza de lei ordinária, daí 
porque sujeito à revogação por norma de igual espécie.

Neste  particular,  mostram-se  esclarecedoras  as  palavras  do 
Ministro  Celso  de  Mello,  para  quem  “as  normas  formalmente  inscritas  em  lei 
complementar – mas que dispuseram, no entanto, sobre temas estranhos ao âmbito 
de incidência material dessa espécie normativa (CF, art. 69) – qualificam-se como 
regras legais meramente ordinárias, subsumindo-se, em consequência, ao regime 
constitucional próprio das leis ordinárias”.4

3 Curso de Direito Constitucional. Bastos, Celso Ribeiro. São Paulo: Celso Bastos Editora, 2002, p.581.
4 STF - RE 476264 AgR – Rel. Min. Celso de Mello – T2 – j. 18/09/2007 - DJ 09/11/2007. 



No mesmo sentido, confira-se o seguinte julgado do STF:

“A  norma  revogada  -  embora  inserida  formalmente  em  lei 
complementar  -  concedia  isenção  de  tributo  federal  e,  portanto, 
submetia-se  à  disposição  de  lei  federal  ordinária,  que  outra  lei 
ordinária  da  União,  validamente,  poderia  revogar,  como 
efetivamente  revogou.  2.  Não  há  violação  do  princípio  da 
hierarquia  das  leis  -  rectius,  da  reserva  constitucional  de  lei 
complementar  -  cujo  respeito  exige  seja  observado  o  âmbito 
material  reservado  pela  Constituição  às  leis  complementares.  3. 
Nesse sentido, a jurisprudência sedimentada do Tribunal, na trilha 
da  decisão  da  ADC  1,  01.12.93,  Moreira  Alves,  RTJ  156/721,  e 
também pacificada na doutrina”5 .

No caso em discussão, especificamente, embora a Lei Orgânica 
e  Estatuto  da  Polícia  Civil  (LC  nº  85)  esteja  formalmente  investida  em  lei 
complementar, sua natureza jurídica é, em verdade, de lei ordinária, uma vez que 
não  há  na Constituição  do  Estado da  Paraíba  exigência  para  que a  matéria  nela 
tratada seja veiculada através de lei complementar.

A esse respeito, transcrevo o dispositivo correspondente:

“Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer  membro  ou  Comissão  da  Assembléia  Legislativa,  ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral 
de  Justiça  e  aos  cidadãos,  na forma e  nos  casos  previstos  nesta 
Constituição.

§ 1º.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis 
que: [...]

II – disponham sobre:

a)  criação  de  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
[...]
c) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento 
de  cargos,  estabilidade  e  aposentadoria  de  civis,  reforma  e 
transferência de militares para a inatividade”

Note-se,  insisto, que o próprio Constituinte Estadual não fez 
qualquer menção à necessidade de que tais  matérias  sejam tratadas  mediante lei 
complementar.  Nesse  diapasão,  creio  que,  por  apenas  está  revestida  de  lei 
complementar, a Lei nº 85/2008, tem natureza de lei ordinária, sendo, pois, suscetível 
de revogação por lei ordinária posterior.

5 STF - RE 419629 – Rel. Min. Sepúlveda Pertence – T1 – j. 23/05/2006 - DJ 30/06/2006.



Superada esta questão, passa-se a examinar a possibilidade da 
revogação  sob  outro  aspecto,  precisamente  quanto  à  especialidade.  De  início, 
entendo relevante destacar que a Lei Complementar nº 85/2008 e a Lei Ordinária nº 
8.673/2008,  que  regulamenta  a  primeira,  são  leis  especiais  em  relação  à  Lei 
Complementar nº 58/2003 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado da Paraíba) e 
a Lei nº 9.703/2012, que, além de instituir a data base para os servidores do Estado, 
trata também da matéria em discussão.

Em  regra,  conforme  dispõe  o  §  2º  do  art.  2º  da  Lei  de 
Introdução às Normas do Direito  Brasileiro  (antiga Lei  de Introdução ao  Código 
Civil),  “a  lei  nova,  que  estabeleça  disposições  gerais  ou especiais  a  par  das  já 
existentes, não revoga nem modifica a lei anterior”.

O comando, todavia, não me parece que deva ser considerado 
de maneira absoluta, haja vista que eventuais incompatibilidades entre as normas 
pode ensejar uma revogação. É o que ocorre no caso dos autos.

Com  efeito,  no  meu sentir,  os  artigos  19,  I,  e  79,  da  LC nº 
85/2008, bem como o art. 6º, da Lei 8.673/2008, que regula a primeira, não podem 
conviver de forma harmônica com o art. 6º, I, e todas as suas alíneas. É que, conforme 
restou  exaustivamente  demonstrado  linhas  atrás,  os  dois  primeiros  normativos 
restringem  a  concessão  do  “Adicional  de  Representação”  apenas  ao  Cargo  de 
Delegado, integrante da “Categoria Especial”.

O artigo 6º, inciso I, da Lei nº 9.703/2012, por sua vez, contraria 
referidas  disposições,  uma vez que prevê a  concessão,  sem restrições,  a  todas  as 
outras  categorias  da  Polícia  Civil,  de  forma  que  não  enxergo  como  permitir  a 
convivência pacífica entre ambas. 

Assim, concluo que o art. 6º, I, da Lei nº 9.703/2012 revogou os 
arts.  19, I, e 79, da LC nº 85/2008, bem como o art. 6º, da Lei 8.673/2008, de forma que 
não há óbice, em tese, que o impetrante, na qualidade de Escrivão de Polícia possa 
perceber a remuneração equivalente, matéria que passo a examinar a partir de agora.

A leitura  do  art.  6º,  I  e  seus  incisos  deixam  claro  que  o 
legislador estadual não optou por fazer qualquer discriminação apta a raciocinar no 
sentido  de  que  apenas  uma  determinada  categoria  de  Escrivão,  dentre  outros 
inúmeros servidores, fosse beneficiada com o adicional.

Em  outras  palavras,  vislumbra-se  que  a  vantagem  foi 
concedida genericamente,  sem restrição de qualquer natureza, afastando, portanto, 
qualquer alegação de que o adicional teria caráter propter laborem.

Neste cenário, creio que a instituição de vantagem de caráter 



genérico,  paga  sem  restrições  aos  servidores  da  ativa,  deve  ser  estendida  à 
impetrante, nos precisos termos do artigo 233, § 3º, da Lei Complementar nº 39/85, 
vigente à época da aposentadoria.

O direito à paridade foi, inclusive, reiterado pelo art. 40, § 8º, 
da Emenda Constitucional nº 20/1998, reforçando a tese já apontada.6 

Sobre o tema, relevante transcrever os seguintes precedentes; 

“Instituída  uma  gratificação  ou  vantagem,  de  caráter  genérico, 
paga  indistintamente  aos  servidores  da  ativa,  deve  ser  ela 
estendida aos inativos e pensionistas, conforme o art. 40, § 8º, da 
Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 
20/98" (RMS 21.213/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/8/2007, DJ de 24/9/2007)”7.

“Estende-se  aos  servidores  inativos  a  gratificação  extensiva,  em 
caráter  genérico,  a  todos  os  servidores  em  atividade, 
independentemente da natureza da função  exercida  ou do  local 
onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição)”8.

Desse entendimento não destoa a jurisprudência desta Corte:

“O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em sede de repercussão 
geral, que os servidores que ingressaram no serviço público antes 
da EC n° 41/2003, mas que se aposentaram posteriormente à sua 
entrada em vigor, têm direito à paridade remuneratória em relação 
aos servidores da ativa.  Com maior razão esse entendimento do 
Pretório Excelso se aplica ao caso em tela pois os impetrantes se 
aposentaram  antes  da  entrada  em  vigor  da  referida  Emenda 
Constitucional. 0 Adicional de Representação, conforme previsão- 
do  art.  6°  da  Lei  Estadual  n°  8.673/2008  e  art.  19,  I,  da  Lei 
Complementar Estadual n] 85/2008, é pago de forma geral a todos 
os Delegados da Polícia Civil do Estado, razão pela qual não há 
motivo para que o impetrado se negue a inseri-lo na aposentadoria 
dos impetrantes. A Gratificação de Atividade Especial, por exigir 
portaria do Secretário de Estado da Segurança e da Defesa Social, 
além  do  desempenho  de  operações  especiais  e  de  serviços  de 
inteligência, é caracterizada como propter laborem, não ensejando 
a sua extensão aos inativos. Concessão parcial da segurança”9.

6 § 8º - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e 
na  mesma data,  sempre que  se  modificar  a  remuneração  dos  servidores  em atividade,  sendo também estendidos  aos 
aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que 
serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

7 STJ - RMS 32.545/RN - Rel. Min. Mauro Campbell Marques – T2 – j. 15/09/2011 - DJe 21/09/2011.
8 STF - RE 590.260/SP - Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Tribunal Pleno – j. 24/6/2009 - DJe de 22/10/2009.
9 TJPB – MS º 99920110004747001 – Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque – 1ª Seção Especializada Cível – j. 16/05/2012



Sob tal  prisma,  não subsistem dúvidas  de  que a  omissão da 
autoridade coatora viola direito líquido e certo do impetrante,  na medida em que 
deixa  de  incorporar  a  seus  proventos  vantagem  de  caráter  geral  prevista  no 
normativo indicado linhas atrás.

Outrossim, não há que se falar em qualquer infração ao § 2º do 
artigo 40 da Constituição Federal10, uma vez que a referida regra estabelece limites 
para o cálculo do valor do benefício da aposentadoria. O direito à paridade, por outro 
lado, destina-se a manter o padrão remuneratório do servidor aposentado, de acordo 
com a remuneração do pessoal da ativa.

Por  fim,  anote-se  que  o  art.  6º,  I,  'o',  da  Lei  nº  9.703/2012, 
autoriza a concessão da vantagem a todos os “Escrivães de Polícia”, não havendo 
qualquer  restrição  àqueles  que  ingressaram  antes  da  Constituição  sem  concurso 
público, mas que integram os quadros da Administração.

Sobre o caso em testilha o TJPB assim se posiciona: in verbis:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO. 
AGENTE  DE  INVESTIGAÇÃO.  POLÍCIA  CIVIL.  VANTAGEM 
OUTORGADA A TODOS OS SERVIDORES DAQUELA CLASSE, 
INDISTINTAMENTE. DIREITO À PARIDADE. CONCESSÃO DA 
SEGURANÇA. 
O Adicional de Representação, previsto na alínea “k” inciso I do art. 
6º  da  Lei  nº  9.703/2012,  foi  concedido  de  forma geral  a  todos  os 
“Agentes de Investigação, Classe C”, não havendo razão, portanto, 
para não estender a vantagem aos servidores inativos que possuem 
direito à paridade. “Estende-se aos servidores inativos a gratificação 
extensiva, em caráter genérico, a todos os servidores em atividade, 
independentemente  da  natureza  da  função  exercida  ou  do  local 
onde o serviço é  prestado (art.  40,  §  8º,  da  Constituição)”11.(TJPB 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 999.2012.001269-8/001 REL. Des. 
João Alves da Silva).

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA 
DE  AÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO  -DESNECESSIDADE  -  PRELIMINAR 
REJEITADA  -  MÉRITO  -  DELEGADO  DA  POLÍCIA  CIVIL  - 
ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO NÃO PAGO A SERVIDOR 
INATIVO - IMPETRADO QUE ALEGA NÃO EXISTIR PREVISÃO 
LEGAL  PARA  INCLUIR  A  GRATIFICAÇÃO  AOS 
APOSENTADOS  -  PREVISÃO  LEGAL  NO  ART.6°  DA  LEI  N° 
8.673/2008 E NO ART.19, I, DA LEI COMPLEMENTAR N° 85/08 - 

10 § 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do 
respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

11 STF - RE 590.260/SP - Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Tribunal Pleno – j. 24/6/2009 - DJe de 22/10/2009.



IMPETRANTE  QUE  SE  APOSENTOU  ANTES  DA  EMENDA 
CONSTITUCIONAL  N°  41/2003  -  DIREITO  À  PARIDADE  - 
VANTAGEM  DE  CARÁTER  GENÉRICO  -  CONCESSÃO  DA 
SEGURANÇA.  -  A  partir  da  promulgação  da  Emenda 
Constitucional n° 41/2003 deixou de existir a paridade ou a isonomia 
de  vencimentos  e  proventos  de  servidores  públicos  ativos  e 
inativos,  assegurando  a  Constituição,  apenas,  a  revisão  dos 
benefícios, de forma a lhes preservar o valor real. Ocorre que a EC 
n° 41 é de 2003 e o impetrante foi aposentado em 2002. Portanto, o 
impetrante  tem  direito  ao  recebimento  da  vantagem,  pois  o 
adicional  de  representação  é  pago  de  forma  geral  a  todos  os 
Delegados da Polícia Civil do Estado, razão pela qual é devido aos 
servidores da ativa e aos inativos. (TJPB - Acórdão do processo nº 
99920110007930001  -  Órgão  (1ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES. 
LEANDRO DOS SANTOS - j. Em 23/01/2013).

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DELEGADOS  APOSENTADOS 
DA  POLÍCIA  CIVIL.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO  E 
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  ESPECIAL.  PARIDADE 
REMUNERATÓRIA  COM  OS  SERVIDORES  DA  ATIVA. 
APOSENTADORIA  ANTERIOR  À  ENTRADA  EM  VIGOR  DA 
EMENDA  CONSTITUCIONAL  N°  41/2003.  REAJUSTE. 
EXTENSÃO.  CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.  -  0  Supremo 
Tribunal Federal já decidiu, em sede de repercussão geral, que os 
servidores  que  ingressaram  no  serviço  público  antes  da  EC  n° 
41/2003, mas que se aposentaram posteriormente à sua entrada em 
vigor,  têm  direito  à  paridade  remuneratória  em  relação  aos 
servidores da ativa. Com maior razão esse entendimento do Pretório 
Excelso  se  aplica  ao  caso  em  tela,  pois  os  impetrantes  se 
aposentaram  antes  da  entrada  em  vigor  da  referida  Emenda 
Constitucional. - 0 Adicional de Representação, conforme previsão 
do  art.  6°  da  Lei  Estadual  n°  8.673/2008  e  art.  19,  I,  da  Lei 
Complementar Estadual n° 85/2008, bem como da Lei 9.703/2012, é 
pago  de  forma  geral  a  todos  os  Delegados  da  Polícia  Civil  do 
Estado,  razão  pela  qual  não  há  motivo  para  que  o  impetrado  se 
negue  a  inseri-lo  na  aposentadoria  dos  impetrantes.  (TJPB  - 
99920120006104001  -  2ª  CÂMARA CÍVEL)  –  Rel.  DES.  MARCOS 
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - 23/01/2013).

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR  DE  FALTA  DE 
INTERESSE  PROCESSUAL.  REJEIÇÃO.  REMUNERAÇÃO  DE 
DELEGADOS  DE  POLÍCIA.  PAGAMENTO  DE  VANTAGENS 
AOS  INATIVOS.  PARIDADE  SALARIAL.  REQUISITOS  DA 
APOSENTADORIA  PREENCHIDOS  AO  TEMPO  DA  EC  20/98. 
ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO  ART.  84,  VII  DA  MESMA 
LEI. NATUREZA GENÉRICA. SEGURANÇA OUTORGADA . - Os 
servidores  públicos  que  preencheram  os  requisitos  para  a 
aposentadoria  antes  da  EC  41/03  têm  direito  à  paridade  salarial 
entre ativos e inativos. Sem embargo, o Adicional de representação 



art. 84, VII da mesma norma complementar é devida aos integrantes 
da Categoria Especial da Polícia Civil , formada pelos delegados de 
polícia, como estabelece o art. 6° caput da lei n° 8.763/08. Por isso, 
tem  natureza  genérica  e  alcança  os  aposentados.  (TJPB  - 
99920110007187001  -  Órgão  (PLENÁRIO  DO  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA)  -  Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E 
BENEVIDES - j. Em 28/03/2012).

No tocante aos efeitos patrimoniais,  o art.  14,  §  4º,  da Lei  nº 
12.016/2009 dispõe que estes retroagem à data da impetração:

“Art. 14 (…)

§  4º  O  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  pecuniárias 
assegurados em sentença concessiva de mandado de segurança a 
servidor  público  da  administração  direta  ou  autárquica  federal, 
estadual  e  municipal  somente  será  efetuado  relativamente  às 
prestações  que se  vencerem a contar  da  data  do  ajuizamento da 
inicial.”

A matéria,  inclusive,  já foi objeto de apreciação pelo Superior 
Tribunal de Justiça e por esta Corte, consoante se pode conferir nos arrestos abaixo:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EXECUÇÃO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
CONCESSÃO  DA  ORDEM.  EFEITOS  FINANCEIROS 
RETROATIVOS  À  IMPETRAÇÃO. 1.  Assim,  o  acolhimento  em 
parte dos presentes embargos de declaração é medida que se impõe, 
para  corrigir  o  erro  material,  consignando  que  onde  se  lê  "não 
merece prosperar o recurso", leia-se "merece prosperar o recurso". 2. 
No mais, não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material 
a  ser  sanado  no  acórdão  embargado,  o  qual  se  encontra 
suficientemente  fundamentado  e  em  consonância  com  a 
jurisprudência  desta  Corte.  3.  Na  verdade,  no  mérito,  os 
embargantes  pretendem rediscutir  a  causa,  o  que é incabível  em 
embargos  de  declaração.  Embargos  de  declaração  acolhidos  em 
parte.  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1189211/TO,  Rel.  Ministro 
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
23/04/2013, DJe 02/05/2013)

"os efeitos financeiros, quando da concessão da segurança, devem 
retroagir  à  data de sua impetração,  sendo inviável  a cobrança de 
valores pretéritos no mesmo mandamus, nos termos do 14, § 4º, da 
Lei  n.  12.016/2009"  (RMS  40065/RS,  Rel.  Ministro  Benedito 
Gonçalves, 1ª Turma, DJe 05/06/2013).”

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EXECUÇÃO  EM 



MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
CONCESSÃO  DA  ORDEM.  EFEITOS  FINANCEIROS 
RETROATIVOS À IMPETRAÇÃO. O entendimento firmado nesta 
Corte, em se tratando de concessão em mandado de segurança, é no 
sentido  de  que  os  efeitos  financeiros  retroagem   a  data  da 
impetração.  Agravo regimental  provido.  (AgRg REsp 1189211/TO, 
Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  2ª  TURMA,  18/12/2012, 
08/02/2013).

Expostas  estas  razões  e  considerando  a  mais  abalizada 
jurisprudência do Colendo STJ e desta Corte sobre o tema (CPC, art. 557, § 1º-A), 
reconhecendo  a  omissão  ilegal  da  autoridade  coatora,  concedo,  em  parte,  a 
segurança requerida, para fins de determinar que sejam incluídos nos proventos 
do impetrante os valores correspondentes ao Adicional de Representação previsto 
no art. 6º, I, “o”, da Lei nº 9.703/2012, com efeitos retroativos à data da impetração do 
writ. Sem honorários advocatícios, em conformidade com a Súmula nº 512, do STF. É 
como voto.

 DECISÃO

A Segunda Seção Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça  do Estado da  Paraíba decidiu,  por  unanimidade,  conceder parcialmente  a 
segurança, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador João 
Alves da Silva, Presidente. Relator: Desembargador João Alves da Silva. Participaram 
do  julgamento,  ainda,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Frederico 
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira.  Ausente,  justificadamente,  a Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes, o Des. José Aurélio da Cruz e o Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
com jurisdição limitada para substituir a Desa. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento  a  Excelentíssima  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Procuradora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Sessão  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 16 de setembro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


